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RELATÓRIO DA GESTÃO

Senhores Accionistas:

De acordo com as disposições legais em vigor, vem o Conselho de Administração
submeter à aprovação da Assembleia Geral o Relatório da Gestão, bem como o Balanço
e Contas do Exercício de 2008.

1 - CONJUNTURA ECONÓMICA GLOBAL

1.1 O ano de 2008 foi conturbado para a economia Global. O crescimento económico
mundial continuou a ser liderado pela China e Índia, mas ficando abaixo do
verificado em anos anteriores, traduzindo-se num crescimento Mundial do PIB de
3,9% (menos 1,1 pontos percentuais). A Zona Euro registou um crescimento de
apenas 1,3%.

Este foi um ano marcado por perturbações financeiras e económicas de vária ordem,
interligadas entre si, destacando-se a evolução dos preços do petróleo e dos bens
alimentares, a correcção em baixa nos mercados imobiliários e, em particular, a
crise financeira iniciada em meados de 2007 e adensada no final do verão de 2008.

Tal conjuntura, traduziu-se em desaceleração económica nas principais economias,
originado crises de confiança nos diversos agentes económicos, que deverá perdurar
em 2009. 

Portugal registou em 2008 um crescimento do PIB em +0,3%, reflexo da redução da
procura externa, afectando uma economia aberta como a portuguesa que vinha
suportando o seu crescimento nas exportações, associando-se ainda a redução no
investimento, para agudizar a situação económica nacional.
A expectativa dos agentes económicos nacionais foi e será igualmente afectada no
futuro em resultado da conjuntura global.

Tal expectativa resulta para 2009, num PIB esperado de –0,8%, com uma redução
nas Exportações de –3,6%, derivado do enquadramento externo se manter em baixa,
e do Investimento de –1,7%, por adiamento das decisões de investimento. Acresce
ainda a esperada redução no consumo privado, com reflexos na produção nacional,
mas também nas importações.

Segundo o Relatório do Banco de Portugal, é esperada uma inflação (IHPC) de 1%
para 2009, tendo sido de 2,7% em 2008, sendo a redução do índice preços
justificada pela retracção da procura, em particular das matérias primas, onde a
componente energética (petróleo) tem verificado uma quebra acentuada determinada
também pela crise nos mercados financeiro (financiamento a actividades de
arbitragem).

Em relação ao mercado de trabalho, em 2008 o emprego cresceu 0,5%, mas é
esperada uma quebra de 1% em 2009 devido á contracção da actividade económica. 
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1.2 Temos a considerar como mais relevantes para o sector amideiro, em 2008, o
seguinte:

O impacto da Reforma do Açúcar que entrou em vigor em 1 de Julho de 2006.
Verificou-se o aumento de 100 000 ton. por ano de quota de Isoglucose, atribuídas por
campanha pela UE para toda a Comunidade, totalizando um adicional de 300 000 ton.,
até 2009, como forma de compensação pelo expectável decréscimo futuro do preço dos
açúcares. 
Na última campanha (2007/2008) verificou-se uma renuncia substancial das quotas
atribuídas, pelos produtores de Açúcar e Isoglucose, aproximando as quotas totais do
objectivo pretendido pela Comissão. 

Encontra-se em avançado desenvolvimento e implementação o projecto da nova
máquina de papel pelo Grupo Portucel/Soporcel, para produção de 500 000 ton./ano,
com previsão de início de produção em meados de 2009.

Verificou-se este ano a compra pelo Grupo Syral, de parte da divisão Alimentar e
Industrial Amideira na Europa pertencente ao Grupo Tate & Lyle.

Relativamente à matéria prima da COPAM, o milho, o ano de 2008 foi marcado por
uma oferta de milho em Portugal e nos mercados internacionais semelhante ao
verificado no ano anterior.
Contudo, verificaram-se preços históricos em alta do milho até ao final do verão,
resultante da conjuntura global dos mercados, antes de se fazer sentir a crise financeira.
A partir do final do Verão os preços internacionais sofreram um decréscimo motivado
por redução na procura e da especulação no mercado das matérias primas.
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2 - A EVOLUÇÃO DA EMPRESA E ANÁLISE DO EXERCÍCIO

2.1 O mercado Amideiro decresceu em Portugal, em 2008, de acordo com os dados
estatísticos da AAF e INE até Setembro, cerca de 4% em quantidade. Tal variação
encontra-se enquadrada com a redução de 5% verificada nas vendas no Mercado da
União Europeia a 27 membros.

2.2 As Vendas Totais e as Prestações de Serviços da COPAM, foram de 33,4 milhões
de euros, o que representou um crescimento de 9,6% face ao ano anterior. As vendas
em valor de Produtos Principais da COPAM no Mercado Interno decresceram 5%, e
as vendas para outros mercados tiveram um crescimento de 86%. Verificou-se ainda
um acréscimo de 19% no valor de vendas de Co-produtos e redução de 25% no
valor de vendas de mercadorias.

2.3 O aumento no valor de facturação resultou da maior quantidade vendida dos
produtos principais, em especial Amidos e Glucoses, acompanhado, em parte, pelo
reflexo no preço dos amidos, do aumento do custo da matéria prima. O aumento do
preço dos Co-produtos, (acompanhando o preço do milho), também contribuiu para
o aumento na facturação. Os açúcares não apresentaram variações de preço
desfavoráveis.

2.4 A matéria prima da COPAM, o milho, registou em 2008 preços de compra muito
acima dos verificados no ano anterior – em particular até ao início do 2º Semestre –
apenas contidos por acordos de compra com prazos mais alargados, minimizando o
risco dos sucessivos aumentos de preço. Foi também possível rever os preços de
venda, em especial nos amidos e nos co-produtos, amortecendo ligeiramente o
impacto dos aumentos de custos verificados. A redução de preços do milho depois
do Verão veio aliviar a pressão que até então se vinha verificando.

2.5 Continuaram a verificar-se em 2008 aumentos significativos dos custos de energia e
matérias subsidiárias, resultantes do aumento no preço dos produtos derivados do
petróleo, aumentando também o custo dos transportes. Estas afectações negativas
externas dos custos da COPAM, exigiram maiores ganhos de produtividade,
suportados por aumentos das quantidades produzidas e de menores consumos
específicos.

2.6 Considerando a imprevisibilidade futura do mercado do açúcar resultante da reforma
do açúcar em curso (com maior liberalização no espaço europeu ao nível das
importações de açúcar de outros países) e tendo em conta a necessidade de
avultados investimentos de aumento da capacidade de produção de Isoglucose para
aproveitamento da quota disponível, a COPAM abdicou de 3500 ton de quota
durante 2008, ficando no entanto com mais 26% de quota que a que dispunha antes
da reforma dos açúcares.

2.7 A COPAM, à semelhança de anos transactos, contactou activamente com os
organismos oficiais e as associações de agricultores no sentido de obter maiores
quantidades de milho verde, cuja relação qualidade/preço é habitualmente favorável.
A quantidade obtida, de milho (verde e seco) nacional, atingiu os 32% do total
consumido, permitindo preços mais favoráveis. Manteve-se a preocupação na
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obtenção de matéria prima Não Geneticamente Modificada, contribuindo para
preços do milho ligeiramente mais altos.

2.8 Realizaram-se, com sucesso, as seguintes auditorias pela APCER: 
- Acompanhamento pela  Norma ISO  9001:2000 (Sistema de Gestão da

Qualidade);
- Acompanhamento pela Norma ISO 22000:2005 (Sistema de Gestão da

Segurança Alimentar).  

2.9  Verificou-se em 2008 um acentuado decréscimo da taxa de absentismo, para o qual
contribuiu a redução das baixas por doença.

2.10 Foi processado no final do ano o Prémio de Higiene e Segurança no Trabalho,
relativo a 2008, no valor de 13.530 Euros. 

2.11 A COPAM continua a acompanhar com atenção e interesse a evolução do futuro
da industria do açúcar e as informações da AAF relativas á tendência e
oportunidades de diversificação na produção de Bioetanol, bem como os benefícios
governamentais concedidos á produção de biocombustíveis.

2.12 A COPAM obteve decisão favorável do Ministério do Ambiente sobre a
declaração de impacte ambiental relativa à produção de Bioetanol no terreno a Sul
da EN10. A fase seguinte deverá ser o Licenciamento Industrial dessa unidade, em
estudo.

2.13 Continuou em 2008 a ser pago ao INGA, a contribuição para a reestruturação do
sector do Açúcar, no montante de 1 124 340,70 euros, de acordo com o estabelecido
no regulamento CE 320/2006, da Comissão Europeia, no âmbito da reforma do
açúcar. 

2.14 Os Investimentos da COPAM em 2008, no valor de 373 727,51 Euros, visaram
várias optimizações, substituição de equipamentos e reparações relevantes para as
linhas de fabrico.

2.15 Prosseguiram-se os estudos relacionados com o incremento da capacidade de
secagem de amido, tendo em conta os desenvolvimentos futuros do mercado.

2.16 Foi continuado o processo de reestruturação e renovação de quadros do pessoal,
tendo sido rescindido o contrato com 1 colaborador, representando um custo de
12458,62 Euros.

2.17 O número de colaboradores era de 117 em 31 de Dezembro de 2008, sendo 111
no final do ano anterior. A variação deveu-se a integração nos quadros da empresa
de alguns trabalhadores em regime de trabalho temporário.

2.18 Foram concedidas em 2008, gratificações aos colaboradores no montante de
79788,46 euros, referente ao bom desempenho demonstrado durante o corrente ano.
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2.19 A COPAM não tem passivo bancário e a função financeira (diferença entre
proveitos e custos financeiros), mantém saldo positivo.

2.20 Os rácios económico - financeiros traduzem a situação económica favorável da
empresa. Os indicadores da Rendibilidade de Capitais Próprios (31%) e
Rendibilidade do Activo (24%) mantiveram-se em relação aos indicadores obtidos
no ano anterior. A autonomia financeira registou um indicador de 0,79 (Capital
Próprio/Activo Líquido). O valor de EBITDA (Earnings before Interest, Taxes,
Depreciation  and Amortization) situou-se nos 5,3 Milhões de Euros.

2.21 Os Resultados Líquidos, Antes e Depois de Impostos, foram superiores aos
atingidos em 2007, resultante do ganho de produtividade, traduzido em 4 482 371
euros de Resultados antes impostos e 3 271 650 euros de Resultado líquido em
2008, o que significa uma variação de mais 200 mil euros, mais 6,5% que o valor de
2007.

2.22 A Administração regista a forma competente como o Conselho Fiscal
acompanhou a gestão da empresa durante o exercício, estendendo o seu
reconhecimento aos colaboradores que muito contribuíram para fazer face á
conjuntura actual e possibilitaram o crescimento das vendas da COPAM. 

2.23 De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais podem ser objecto
de revisão por parte da Administração Fiscal durante quatro anos. Assim, as
declarações fiscais da sociedade poderão vir a ser revistas.

2.24 A empresa não tem quaisquer dívidas à Segurança Social.
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3 – GOVERNO DAS SOCIEDADES COTADAS

Tendo em consideração o Regulamento da CMVM n.º 11/2003, que veio aditar o
Regulamento n.º 7/2001, sobre o Governo das Sociedades Cotadas, informa-se o
seguinte:

CAPÍTULO I - DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO

1 -COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA SOCIEDADE

Os corpos sociais da COPAM, SA, são:

Assembleia Geral – composta por todos os accionistas com direito de voto, a quem
compete deliberar sobre alterações estatutárias, proceder à apreciação geral da
administração e fiscalização da Sociedade, deliberar sobre o relatório de gestão e contas
do exercício, proceder à eleição dos corpos sociais de sua competência e, de uma forma
geral, deliberar sobre todos os termos que lhe forem submetidos pelo Conselho de
Administração.

Conselho de Administração – composto por 5 membros, a quem compete praticar todos
os actos de gestão na concretização de operações inerentes ao seu objecto social, tendo
por fim o interesse da Sociedade, accionistas e trabalhadores.

Conselho Fiscal – composto actualmente por 3 membros efectivos e 2 suplentes. A este
Órgão compete a fiscalização da administração, a verificação da regularidade das contas
da Sociedade, registos contabilísticos e documentos de suporte e verificar a observância
da lei e do contrato da Sociedade.

ORGANIGRAMA FUNCIONAL
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2 –COMISSÕES ESPECÍFICAS

Existem na Sociedade algumas Comissões Específicas que tratam de assuntos próprios,
nomeadamente:

• Comissão de Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho;
• Comissão de Reclamações;
• Equipa de Segurança Alimentar
• Comissão de Transportes

Os membros de cada comissão são colaboradores das várias áreas funcionais da
empresa.

3 –SISTEMA DE CONTROLO DE RISCOS

A Área Administrativa e Financeira e o Gabinete de Informação de Gestão têm como
missão conjunta a redução dos riscos de funcionamento da organização, avaliando e
revendo os sistemas de controlo interno, como por exemplo dos plafonds de crédito
concedidos aos clientes, visando a optimização dos recursos e a análise das actividades
desenvolvidas, de modo a obter-se um nível de segurança razoável de que os objectivos
serão atingidos.

4 - COMPORTAMENTO BOLSISTA DAS ACÇÕES

O movimento bolsista das acções da COPAM em 2008 foi inferior ao verificado em
2007, tendo-se registado a transacção de 305 acções ao preço médio de 35,78 euros. A
cotação inicial foi de 35,86 euros e a final de 37,80 euros.

  Acções  Preço
Ano Transaccionadas Médio

2001      760 27,61 Euros

2002      365 27,89 Euros

2003      160 27,33 Euros

2004      280 28,87 Euros

2005      729 36,21 Euros

2006      884 38,56 Euros

2007    3391 41,65 Euros

2008      305 35,78 Euros
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5 - POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

Como política de distribuição de dividendos, é definido nos estatutos da empresa a
distribuição de um mínimo de 30% dos Resultados Líquidos Obtidos.

Foram distribuídos os seguintes dividendos:

• No exercício de 2005 foram distribuídos 806.000 euros
(0,65 € de valor líquido por acção - Residentes).
(0,65 € de valor líquido por acção – Não Residentes).

Data de aprovação das contas referentes ao exercício de 2005: 15/03/2006
Data do pagamento efectivo dos dividendos: 13/04/2006

• No exercício de 2006 foram distribuídos 4 500.000 euros
(3,60 € de valor líquido por acção - Residentes).
(3,60 € de valor líquido por acção – Não Residentes).

Data de aprovação das contas referentes ao exercício de 2006: 22/02/2007
Data do pagamento efectivo dos dividendos: 23/03/2007

• No exercício de 2007 foram distribuídos 3 000.000 euros
(2,40 € de valor líquido por acção - Residentes).
(2,40 € de valor líquido por acção – Não Residentes).

Data de aprovação das contas referentes ao exercício de 2007: 28/03/2008
Data do pagamento efectivo dos dividendos: 24/04/2008

• No exercício de 2008 propõe-se distribuir  3.000.000 euros
(  2,4 € de valor líquido por acção - Residentes).
(  2,4 € de valor líquido por acção – Não Residentes).

(vide ponto 5. deste Relatório)
Data de aprovação das contas referentes ao exercício de 2008: 04/03/2009
Data do pagamento efectivo dos dividendos: 03/04/2009
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6 - PLANOS DE ATRIBUIÇÃO DE ACÇÕES E DE OPÇÕES SOBRE ACÇÕES DA
SOCIEDADE

Não existem quaisquer planos de atribuição de acções e/ou opções de aquisição de
acções aos órgãos sociais e colaboradores da empresa.

7 – NEGÓCIOS E OPERAÇÕES REALIZADOS ENTRE A SOCIEDADE E OS
TITULARES DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

Não se registaram quaisquer negócios e operações entre a sociedade e os titulares dos
órgãos de administração e fiscalização, ou sociedades em relação de domínio ou de
grupo.

8 - GABINETE DE APOIO AO INVESTIDOR

A empresa dispõe de um Gabinete de Apoio ao Investidor cujas funções são, em geral, a
disponibilização de informação que se julga relevante para os investidores e o contacto
directo com esses mesmos investidores e com os meios de comunicação.

O responsável deste gabinete é simultaneamente o Representante para as Relações com
o Mercado, João António Perdigão Castanho, que acumula as funções de Administrador
e Responsável do Gabinete de Informação de Gestão:

João António Perdigão Castanho
Estrada Nacional 10
2695-718 - S. João da Talha

Telefone (Geral): 21 994 75 00
Telefone (Directos): 21 994 75 03

21 994 75 42
E-mail: joao.castanho@copam.pt

UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO NA DIVULGAÇÃO DA
INFORMAÇÃO FINANCEIRA

No site da empresa, na secção denominada “Informação Oficial” existe muita
informação disponível ao accionista, investidor e público em geral, repartida por:

. Documentos de prestação de contas;

. Estatutos;

. Assembleias Gerais;

. Órgãos Sociais em 2008;

. Gabinete de Apoio ao Investidor.

Site da empresa:  www.copam.pt
E-mail da empresa: copam@copam.pt
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9 – COMISSÃO DE VENCIMENTOS

Foi eleita na Assembleia Geral do dia 28 de Março de 2008 a seguinte Comissão de
Vencimentos para o exercício de 2008:

. Maria da Graça Dias Coelho Carmona e Costa

. Álvaro Carmona e Costa Portela

. Vasco Nunes

A Comissão de Vencimentos não aufere qualquer remuneração pela função prestada.

10 – CONSELHO FISCAL E AUDITORIA

Foi eleito na Assembleia Geral do dia 28 de Março de 2008 o seguinte Conselho Fiscal
para o exercício de 2008:

. Luís Fernando Cardoso Nandin de Carvalho    Presidente

. Eduardo Barradas da Câmara e Sousa    Vogal

. António Grenha, Bryant Jorge & Moura Tavares, SROC
  representada por António Maria da Rocha Grenha    Vogal
. Gomes Marques e Carlos Alexandre, SROC    Suplente
  representada por Vicente Pereira Gomes Marques
. Maria Leonor Tavares    Suplente
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CAPÍTULO II - EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO E REPRESENTAÇÃO
DE ACCIONISTAS

A Assembleia Geral regularmente constituída representa a totalidade dos accionistas. As
Assembleias Gerais serão convocadas pelo modo prescrito na lei e nela podem tomar
parte todos os accionistas que comprovem ser titulares de 100 acções depositadas num
Banco ou nos cofres da sociedade até cinco dias antes da data da Assembleia Geral. A
cada 100 acções corresponde um voto. Os titulares de obrigações não gozam do direito
de assistir à Assembleia Geral.

Os accionistas podem fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral, bastando
para isso uma simples carta dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral
assinada pelo outorgante. Esses documentos devem ser enviados ao Presidente da Mesa
da Assembleia Geral até, pelo menos, dois dias antes da data marcada na convocatória.

O voto pode ser exercido por correspondência. Os accionistas interessados em exercer o
direito de voto por correspondência devem dirigir uma carta ao Presidente da Mesa da
Assembleia Geral, endereçada para a sede da Sociedade, acima indicada, contendo um
subscrito fechado por cada ponto da ordem de trabalhos sobre que pretendem votar,
mencionando cada subscrito tratar-se de um voto por correspondência, a reunião da
Assembleia Geral e o ponto da ordem de trabalhos a que se refere; dentro de cada
subscrito deve cada accionista declarar o seu sentido de voto, nomeadamente tomando
posição relativamente a quaisquer propostas antecipadamente apresentadas à
Assembleia Geral; cada declaração de voto deve ser assinada, devendo a assinatura ser
reconhecida ou objecto dos procedimentos legalmente tidos como equivalentes.

A consideração dos votos por correspondência fica dependente de os accionistas que
recorram a tal possibilidade fazerem prova da sua qualidade de accionistas, nos termos
gerais. Só serão considerados os votos recebidos na sede social até cinco dias úteis antes
da data designada para a Assembleia. 

A Mesa da Assembleia Geral será composta por um Presidente e dois Secretários,
eleitos pela Assembleia Geral por um período de um ano e sempre reelegíveis.

As deliberações da Assembleia Geral deverão ser tomadas por maioria absoluta de
votos.

Os documentos de prestação de contas (Relatório da Gestão, Balanço, Contas e
Proposta de Aplicação dos Resultados) encontram-se à disposição dos accionistas na
sede da Sociedade, e no sítio (site) da COPAM na Internet, durante os 15 dias anteriores
à data da Assembleia Geral.

A convocatória para a realização da Assembleia Geral terá de estar no sítio (site) da
COPAM na Internet, em www.copam.pt, na secção “Informação Oficial / Assembleias
Gerais”, durante os 30 dias anteriores à data da Assembleia Geral.

Não é possível exercer o voto por meios electrónicos.

http://www.copam.pt/
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CAPÍTULO III - REGRAS SOCIETÁRIAS

1 – CÓDIGOS DE CONDUTA

Embora não existindo códigos de conduta e regulamentos internos formais no sentido
desta nota, a COPAM considera que os princípios de boa prática empresarial fazem
parte dos valores empresariais salvaguardados tanto pelos membros dos órgãos de
gestão como pelos restantes colaboradores.

2 – SISTEMA DE CONTROLO DE RISCOS

Reafirmamos o expresso no n.º 3 do Capítulo I: a Área Administrativa e Financeira e o
Gabinete de Informação de Gestão têm como missão conjunta a redução dos riscos de
funcionamento da organização, avaliando e revendo os sistemas de controlo interno,
como por exemplo dos plafonds de crédito concedidos aos clientes, visando a
optimização dos recursos e a análise das actividades desenvolvidas, de modo a obter-se 
um nível de segurança razoável de que os objectivos serão atingidos. Estas áreas da
empresa analisam as situações de crise potencial, adoptando procedimentos que
antecipem os factores de risco, propondo ao Conselho de Administração um plano de
acções a desempenhar.

3 – MEDIDAS SUSCEPTÍVEIS DE INTERFERIR NO ÊXITO DE OFERTAS PÚBLICAS
DE AQUISIÇÃO

Não existem medidas susceptíveis de interferir no êxito de ofertas públicas de aquisição.

CAPÍTULO IV – ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO

FUNÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ADMINISTRADORES E CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

Os Administradores, e que também são colaboradores da empresa, exerceram as
funções específicas de coordenação das Áreas consignadas no Organigrama
apresentado.

A sociedade é administrada por um Conselho de Administração composto por três a
cinco membros, conforme a Assembleia Geral ordinária deliberar, eleitos anualmente e
sempre reelegíveis. O Conselho escolherá um presidente e poderá nomear de entre os
seus membros um Administrador-delegado.

O Conselho poderá preencher até à próxima Assembleia Geral as vagas ocorridas entre
os seus membros.

A sociedade obriga-se pela assinatura de dois administradores. Cada administrador
eleito anualmente na Assembleia Geral terá de prestar uma caução, que poderá ser
substituída por seguro caução prestado por empresa seguradora.
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Não existe nenhuma Comissão Executiva ou outra comissão com competência em
matéria de gestão.
Em 2008, efectuaram-se 16 reuniões do Conselho de Administração (ordinárias,
plenárias e extraordinárias).

POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO DA SOCIEDADE

No Capítulo VI, Artigo 11.º (Remunerações) dos Estatutos da sociedade, refere-se que,
“Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal terão a remuneração
que lhes for fixada por uma Comissão de Vencimentos composta por três pessoas eleitas
anualmente pela Assembleia Geral”. 

A Comissão de Vencimentos não aufere qualquer remuneração.

As Remunerações do Conselho de Administração não estão dependentes dos resultados
da sociedade ou da evolução da cotação das acções emitidas pela sociedade. Não há
remunerações variáveis. 

Remunerações do Conselho de Administração:

Remunerações:    214.345,32 euros
Encargos sobre Remunerações:      46.892,18 euros
Seguro de Acidentes Trabalho:        3.195,22 euros

TOTAL:    264.432,72 euros

O Conselho de Administração define anualmente a política de remunerações dos
colaboradores da empresa, fazendo depender os aumentos salariais em função da
inflação e/ou da evolução da produtividade da empresa.
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Conselho de Administração:

- Víctor Manuel Carmona e Costa Presidente do Conselho de Administração
(Executivo)
(Não Independente)

A qualificação de Não Independente atende à aplicação das alíneas a), d) e e) do n.º 2 do
Artigo 1.º do Regulamento da CMVM n.º 7/2001 (após as alterações introduzidas sobre
as práticas do Governo das Sociedades).

- José Amaro Martins Carmona e Costa Vogal do Conselho de Administração
(Executivo)
(Não Independente)

A qualificação de Não Independente atende à aplicação das alíneas a), d) e e) do n.º 2 do
Artigo 1.º do Regulamento da CMVM n.º 7/2001 (após as alterações introduzidas sobre
as práticas do Governo das Sociedades).

- Francisco Gerardo Knopfli Batoréu Vogal do Conselho de Administração
(Executivo)
(Não Independente)

A qualificação de Não Independente atende à aplicação da alínea d) do n.º 2 do Artigo
1.º do Regulamento da CMVM n.º 7/2001 (após as alterações introduzidas sobre as
práticas do Governo das Sociedades).

- João António Perdigão Castanho Vogal do Conselho de Administração
(Executivo)
(Não Independente)

A qualificação de Não Independente atende à aplicação da alínea d) do n.º 2 do Artigo
1.º do Regulamento da CMVM n.º 7/2001 (após as alterações introduzidas sobre as
práticas do Governo das Sociedades).

- Francisco Maria Seabra Vogal do Conselho de Administração
(Não Executivo)
(Independente)
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Funções exercidas por aqueles em outras sociedades:

- Víctor Manuel Carmona e Costa:
Presidente do Conselho de Administração da CADE - COMPANHIA
AGRÍCOLA DE DESENVOLVIMENTO, SA
Presidente do Conselho de Administração da SOVICAR - INVESTIMENTOS
AGRO-TURÍSTICOS, SA
Fundador da FUNDAÇÃO VÍTOR E GRAÇA CARMONA E COSTA
Vogal do Conselho de Administração da LUSOFUEL - PRODUÇÃO DE
BIOCOMBUSTÍVEIS E DERIVADOS, SA

- José Amaro Martins Carmona e Costa:
Vogal do Conselho de Administração da CADE - COMPANHIA AGRÍCOLA
DE DESENVOLVIMENTO, SA
Vogal do Conselho de Administração da SOVICAR - INVESTIMENTOS
AGRO-TURÍSTICOS, AS
Vogal do Conselho de Administração da AMIDAGRO – Companhia Industrial
de Amidos, S A

- Francisco Gerardo Knopfli Batoréu
Vogal do Conselho de Administração da LUSOFUEL - PRODUÇÃO DE
BIOCOMBUSTÍVEIS E DERIVADOS, SA

- João António Perdigão Castanho
Sem actividade noutras sociedades.

- Francisco Maria Seabra:
Advogado, Administrador, Gerente e Presidente da Mesa da Assembleia Geral
de diversas Sociedades.
Vogal do Conselho de Administração da AMIDAGRO – Companhia Industrial
de Amidos, S A

AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO DE ACÇÕES DA SOCIEDADE REALIZADAS PELAS
SOCIEDADES COM PARTICIPAÇÔES QUALIFICADAS

Foram transaccionadas 146 465 acções, detidas pela TATE & LYLE EUROPE, N. V.,
que foram adquiridas na totalidade, pela sociedade AMIDAGRO – Companhia
Industrial de Amidos, S A.

AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO DE ACÇÕES REALIZADAS PELOS MEMBROS DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE EMITENTE DAQUELAS ACÇÕES

Não se registaram no exercício de 2008 quaisquer aquisições de acções da sociedade
emitente por parte dos membros do Conselho de Administração. Os Administradores da
COPAM, José Carmona e Costa e Francisco Maria Seabra, são administradores da
AMIDAGRO – Companhia Industrial de Amidos, S A.
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4 – PERSPECTIVAS PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO

O mercado de Amidos e Açúcares no ano de 2009 deverá ser caracterizado pela
continuação da contracção do crescimento, no seguimento do verificado a partir da
segunda metade de 2008. A conjuntura  económica nacional e internacional levará a
uma contracção do consumo, o que irá invariavelmente, aumentar a pressão sobre o
mercado amideiro, tanto em quantidade como nos preços de venda.

Espera-se para 2009 um excesso de oferta, acompanhado por uma percepção, pelo
mercado,  de preços dos produtos mais baixos, o que, levará inevitavelmente a perdas
em volume e preço que poderão ser relevantes.

Para lidar com tal conjuntura, ao nível da compra da matéria prima (milho) será
fundamental manter a compra a preços contratados a prazo, tendo presente que os
baixos preços actualmente verificados deverão tender para subida a partir das próximas
campanhas devido a reajustes da oferta deste cereal. 
Será fundamental criar sinergias e acordos com produtores nacionais por forma a manter
a confiança dos produtores.

Internamente, a COPAM terá de manter os ganhos de produtividade verificados até
aqui, através da continuação das optimizações nos consumos e nos custos da sua
actividade. 
A possibilidade de expansão da capacidade de secagem de amido, para dar resposta ás
perspectivas de expansão do sector papeleiro em Portugal, com análise em curso,
revela-se importante para a manutenção dos ganhos de produtividade.

Mantemos, contudo, a nossa confiança para lidar com a conjuntura esperada,
procurando criar condições internas de eficiência e competitividade que terão de
compensar a esperada redução da actividade, que irão passar pelo estudo de novas
possibilidades e oportunidades. 

5 – PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

A Administração propõe que ao lucro do exercício depois de impostos, no montante de
3 271 649,62 euros, seja dada a seguinte distribuição:

. Reservas Livres    271 649,62  euros

. Dividendos 3 000 000,00  euros

S. João da Talha, 14 de Janeiro de 2009
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O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PRESIDENTE:

(Victor Manuel Carmona e Costa)

VOGAIS:

(José Amaro Martins Carmona e Costa)

(Francisco Gerardo Knopfli Batoréu)

(Francisco Maria Seabra)

(João António Perdigão Castanho)
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ANEXO N.º 1

PARTICIPAÇÕES DOS MEMBROS DOS ORGÃOS SOCIAIS NO CAPITAL
DA EMPRESA NOS TERMOS DO ARTIGO 447º DO CÓDIGO DAS

SOCIEDADES COMERCIAIS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PRESIDENTE:

Victor Manuel Carmona e Costa 10 000 acções

VOGAIS:

José Amaro Martins Carmona e Costa      685 acções

Francisco Gerardo Knopfli Batoréu          1 acção

Francisco Maria Seabra          1 acção

CONSELHO FISCAL

PRESIDENTE:

Luís Fernando Nandin de Carvalho   1.350 acções

VOGAL:

Eduardo Barradas da Câmara e Sousa      101 acções
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ANEXO N.º 2

PARTICIPAÇÕES NO CAPITAL SOCIAL DA EMPRESA

Lista de titulares de participações qualificadas na sociedade de acordo com o
Artigo 20º do Código dos Valores Mobiliários

CADE - COMPANHIA AGRÍCOLA DE DESENVOLVIMENTO, SA 250.000 acções  25,00%

SOVICAR - INVESTIMENTOS AGRO-TURÍSTICOS, SA 250.000 acções  25,00%

AMIDAGRO – COMPANHIA INDUSTRIAL DE AMIDOS, S A 146.465 acções  14,64%

CERESTAR HOLDING, B. V. 146.465 acções  14,64%

RAR - SOCIEDADE DE CONTROLE (HOLDING), SA 101.430 acções  10,14%

FUNDAÇÃO VÍTOR E GRAÇA CARMONA E COSTA   40.142 acções    4,01%

SAR – SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS, SA    21.121 acções    2,11%
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